
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 447.296 - PE  (2013/0404861-0)     

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 

PROCURADOR : CRISTIANY GONÇALVES SAMPAIO COELHO E OUTRO(S)

AGRAVADO : JOSÉ GONÇALVES DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : ANA LÚCIA DE GÓES BEZERRA ALVES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA 
DE ALEGAÇÃO NO PROCESSO DE CONHECIMENTO. 
ARGUIÇÃO NOS EMBARGOS A EXECUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. OFENSA A COISA JULGADA.
1. O Tribunal de origem rejeitou a pretensão de análise da eventual 
incidência de prescrição sobre parcelas do crédito executado, ante a 
constatação de que a coisa julgada executada se formou sem menção à 
prescrição.
2. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que nos 
Embargos à Execução somente é possível a discussão acerca da 
prescrição quando já decidida a demanda se esta for superveniente à 
sentença. Precedentes: AgRg no Ag 1392923/RN, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 25/06/2014; AgRg no REsp 
1393443/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 18/08/2014; AgRg no AREsp 457.863/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/04/2014; AgRg no AREsp 41.914/RJ, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Quinta Turma, DJe 19/11/2013; AgRg 
no REsp 973.098/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 16/12/2008.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 447.296 - PE (2013/0404861-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CRISTIANY GONÇALVES SAMPAIO COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ GONÇALVES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : ANA LÚCIA DE GÓES BEZERRA ALVES 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado de Pernambuco contra decisão, assim ementada (fl. 403):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
ALEGAÇÃO NO PROCESSO DE CONHECIMENTO. ARGUIÇÃO NOS 
EMBARGOS A EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA A COISA JULGADA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. SUMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega, em síntese, ser manifesta a violação 

dos arts. 1º a 3º do Decreto 20.910/32, porquanto não foi reconhecida a prescrição. Sustenta que a 

prescrição é matéria de ordem pública que pode ser alegada a qualquer tempo (fls. 403-406).

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, a submissão do 

presente recurso ao Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 447.296 - PE (2013/0404861-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO NO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. ARGUIÇÃO NOS EMBARGOS A EXECUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. OFENSA A COISA JULGADA.
1. O Tribunal de origem rejeitou a pretensão de análise da eventual incidência de 
prescrição sobre parcelas do crédito executado, ante a constatação de que a coisa 
julgada executada se formou sem menção à prescrição.
2. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que nos Embargos à 
Execução somente é possível a discussão acerca da prescrição quando já decidida a 
demanda se esta for superveniente à sentença. Precedentes: AgRg no Ag 1392923/RN, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 25/06/2014; AgRg no REsp 
1393443/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
18/08/2014; AgRg no AREsp 457.863/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 22/04/2014; AgRg no AREsp 41.914/RJ, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Quinta Turma, DJe 19/11/2013; AgRg no REsp 973.098/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 16/12/2008.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, in verbis (fls. 403-406):

Trata-se de agravo interposto pelo Estado de Pernambuco contra decisão que 
inadmitiu recurso especial aos seguintes fundamentos: a) aplicação do óbice da 
Súmula 211/STJ; e b) incidência da Súmula 83/STJ.
O apelo nobre obstado enfrenta acórdão, cuja ementa recebeu o seguinte caput (fl. 
325):

APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO. IMPERTINÊNCIA. APELO 
IMPROVIDO.

Os embargos de declaração foram rejeitados, conforme acórdão de fls 346-349.
No apelo especial, a parte recorrente alega violação dos arts. 1º a 3º do Decreto 
20.910/32, ao argumento de que houve inclusão na execução de parcelas atingidas 
pela prescrição quinquenal, já que foram executadas parcelas anteriores a cinco anos 
da propositura da ação. Aduz que a prescrição, por se tratar de matéria de ordem 
pública, não está sujeita a preclusão, podendo ser argüida a qualquer tempo (fls. 
355-362).
Contrarrazões às fls. 365-369.
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Neste agravo afirma que seu recurso especial satisfaz os requisitos de 
admissibilidade e que não se encontram presentes os óbices apontados na decisão 
agravada.
Oferecida contraminuta (fls. 390-394).
É o relatório. Decido.
A irresignação não merece prosperar.
Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem rejeitou a pretensão de análise da 
eventual incidência de prescrição sobre parcelas do crédito executado, ante a 
constatação de que a coisa julgada executada se formou sem menção à prescrição.
Verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do 
STJ, a qual firmou entendimento no sentido de que nos Embargos à Execução 
somente é possível a discussão acerca da prescrição quando já decidida a demanda 
se esta for superveniente à sentença.
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVENÇÃO. 
COMPETÊNCIA DA SEGUNDA TURMA. NULIDADE RELATIVA 
ARGUIDA APENAS EM AGRAVO REGIMENTAL. PRECLUSÃO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 
ALEGAÇÃO EM FASE DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. OFENSA À 
COISA JULGADA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO À EXECUÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A não observância da regra contida no art. 71 do RISTJ gera apenas 
nulidade relativa, de modo que, caso não seja reconhecida de ofício, 
deve ser suscitada até o início do julgamento do recurso pelo colegiado 
ou monocraticamente pelo relator, nos termos do § 4º do citado artigo.
2. Os embargos de declaração têm como objetivo sanear eventual 
obscuridade, contradição ou omissão existentes na decisão recorrida. 
Não há omissão no acórdão recorrido quando o Tribunal de origem 
pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão posta nos autos, 
assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão. 
Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte.

3. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que "só é possível a discussão quanto à prescrição, em 

sede de embargos à execução contra a Fazenda Pública, quando 

essa for superveniente à sentença, sob pena de ofensa à coisa 

julgada" (AgRg no REsp 973.098/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Segunda Turma, DJe 16/12/08).
4. Desconstituir os fundamentos do acórdão recorrido no tocante à 
inexistência de excesso de execução ou de erro material nas contas 
homologadas, demandaria o reexame de matéria fática, o que é vedado 
em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Precedentes.
5. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1392923/RN, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
10/06/2014, DJe 25/06/2014)
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DETERMINAÇÃO DE LIMITAÇÃO 
PRESCRICIONAL NA FASE COGNITIVA DA DEMANDA. COISA 
JULGADA. QUESTIONAMENTO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO 
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SOBRE PRESCRIÇÃO SOMENTE SE SUPERVENIENTE, TENDO 
EM VISTA O ROL TAXATIVO DO ART. 741 DO CPC. RESSALVA 
DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. AÇÃO COLETIVA 
AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO CLASSISTA. LEGITIMIDADE DO 
INTEGRANTE DA CATEGORIA PARA PROPOR EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DO JULGADO. PRECEDENTES ESPECÍFICOS DESTA 
CORTE SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO 
DESPROVIDO.
1. Conforme orientação consolidada nesta Corte Superior, apenas a 

parte dispositiva da sentença transita em julgado, bem como que nos 

Embargos à Execução somente é possível a discussão acerca da 

prescrição quando já decidida a demanda se esta for superveniente 

à sentença. Ressalva do ponto de vista do Relator.
2. O sindicato ou associação, como substitutos processuais, têm 
legitimidade para defender judicialmente interesses coletivos de toda a 
categoria, e não apenas de seus filiados, sendo dispensável a juntada da 
relação nominal dos filiados e de autorização expressa. Assim, a 
formação da coisa julgada nos autos de ação coletiva deve beneficiar 
todos os servidores da categoria, e não apenas aqueles que na ação de 
conhecimento demonstrem a condição de filiado do autor (Ag 
1.153.516/GO, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 
26.4.2010). No mesmo sentido: RESP 936.229-RS, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 16.03.2009.
3. A indivisibilidade do objeto da ação coletiva conduz à extensão dos 
efeitos positivos da decisão a pessoas não integrantes diretamente da 
entidade classista postulante que, na verdade, não é a titular do direito 
material, mas tão somente a substituta processual dos componentes da 
categoria, a que a lei conferiu legitimidade autônoma para a promoção da 
ação. Nessa hipótese, diz-se que o bem da vida assegurado pela decisão 
é fruível por todo o universo de participantes da categoria, grupo ou 
classe, ainda que não filiados à entidade, isso porque o universo da 
categoria geralmente é maior do que o universo de filiados à entidade 
representativa.
4. A extensão subjetiva é consequência natural da transindividualidade e 
indivisibilidade do direito material tutelado na demanda, que logicamente 
deve ser uniforme para toda a categoria, grupo ou classe profissional, 
uma vez que estando os servidores beneficiários na mesma situação, não 
encontra razoabilidade a desigualdade entre eles; como o que se tutela 
são direitos pertencentes à  coletividade como um todo, não há como 
nem porque estabelecer limites subjetivos ao âmbito de eficácia da 
decisão; na verdade, vê-se que o surgimento das ações coletivas alterou 
substancialmente a noção dos institutos clássicos do Processo Civil, 
entre os quais o conceito de parte, como encontra-se devidamente 
evidenciado.
5. A exegese da ação coletiva deve favorecer a ampliação da sua 
abrangência, tanto para melhor atender ao seu propósito, como para 
evitar que sejam ajuizadas múltiplas ações com o mesmo objeto; não há 
nenhuma contraindicação a esse entendimento, salvo o apego a 
formalismos exacerbados ou não condizentes com a filosofia que 
fundamenta as ações coletivas; convém assinalar que a visão contrária 
não produz qualquer proveito geral ou especial, mas pelo contrário, gera 
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situações indesejáveis.
6.  Agravo Regimental da União desprovido. (AgRg no REsp 
1393443/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 18/08/2014)
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. MATÉRIA DE 
DEFESA. PRESCRIÇÃO QUE ANTECEDE A SENTENÇA 
TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. EFICÁCIA 
PRECLUSIVA DA COISA JULGADA.

1. Na Execução contra a Fazenda Pública, os Embargos poderão 

versar sobre qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva 

da obrigação, a exemplo de pagamento, novação, compensação, 

transação ou prescrição, desde que superveniente à sentença (art. 

741, VI, do CPC).

2. Na hipótese dos autos, a alegada prescrição (art. 103, parágrafo 

único, da Lei 8.213/1991) antecede a sentença que transitou em 

julgado, de modo que é impossível suscitar tal matéria de defesa 

em Embargos à Execução, sob pena de violação à coisa julgada. 
Nessa linha: AgRg no AREsp 41.914/RJ, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Quinta Turma, DJe 19.11.2013; REsp 1.395.322/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25.9.2013.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 457.863/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 22/04/2014)
PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. 
RECONHECIMENTO EM SEDE DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
NÃO CABIMENTO, SOB PENA DE OFENSA À COISA JULGADA.

I - O aresto recorrido afastou a possibilidade de decretar a 

prescrição, em sede de embargos à execução, sob o fundamento de 

que há título executivo formado, porquanto nem a sentença de 

conhecimento, nem o acórdão do Tribunal que a integrou, 

reconheceram a prescrição.

II - Apenas a prescrição superveniente à sentença pode ser 

discutida em sede de embargos à execução contra a Fazenda 

Pública, sob pena de ofensa à coisa julgada.
III - Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 41.914/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 19/11/2013)
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO NO 
PROCESSO DE CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE 
DISCUSSÃO EM SEDE DE EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA, SALVO SE SUPERVENIENTE À SENTENÇA. 
ART. 741, VI, DO CPC. OFENSA À COISA JULGADA.

1. Nos termos do art. 741, VI, do CPC, com redação dada pela Lei 

n. 11.232, de 2005, só é possível a discussão quanto à prescrição, 

em sede de embargos à execução contra a Fazenda Pública, quando 

essa for superveniente à sentença, sob pena de ofensa à coisa 

julgada. Precedentes.
2. Agravo regimental não-provido. (AgRg no REsp 973.098/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
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julgado em 20/11/2008, DJe 16/12/2008)
Desse modo, incide na espécie a Súmula 83/STJ, in verbis: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida".

Ante o exposto, conheço do agravo para, desde logo, negar seguimento ao recurso 
especial (art. 544, § 4º, II, b, do CPC).

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0404861-0 AREsp 447.296 / PE

Números Origem:  00104975520088171130  02401809  104975520088171130  2110611077  2401809  
240180900

EM MESA JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : CRISTIANY GONÇALVES SAMPAIO COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ GONÇALVES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : ANA LÚCIA DE GÓES BEZERRA ALVES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : CRISTIANY GONÇALVES SAMPAIO COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ GONÇALVES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : ANA LÚCIA DE GÓES BEZERRA ALVES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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